
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 235/2026 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA N° 009/2026 

 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA REFORMA E 

ADAPTAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 

EXISTENTE PARA IMPLANTAÇÃO DO 

POSTO AVANÇADO DO CORPO DE 

BOMBEIROS MILITAR DE MINAS 

GERAIS NO MUNICÍPIO DE 

POMPÉU/MG, OBRA A SER EXECUTADA 

ATRAVÉS DA EMENDA PARLAMENTAR 

N° 202331860005 

 

 

O Município de Pompéu/MG, através da Comissão de Contratação divulga para 

conhecimento do público interessado que as 08:30 horas do dia 26 de novembro de 

2026, no portal eletrônico https://pompeu-pm-scpi.sigmix.net/comprasedital/,  receberá as 

Propostas Comerciais, para o objeto desta Concorrência Pública Eletrônica, Critério de 

Julgamento Menor Preço, modo de disputa ABERTO/FECHADO, mediante as condições 

estabelecidas no presente instrumento convocatório, que se subordina às normas gerais da 

Lei 14.133, de 1° de abril de 2.021, e suas alterações pelo Decreto Municipal nº 

2565/2023: 

 

1. DAS PUBLICAÇÕES E INTIMAÇÕES 

1.1. Todas as publicações e intimações, inclusive para fins de recurso, serão feitas no 

órgão de divulgação oficial do Município, que é o quadro de avisos afixado no hall de 

entrada da Prefeitura, conforme dispõe a Lei Municipal nº 1631/2009 e no site oficial no 

endereço eletrônico www.pompeu.mg.gov.br. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada para reforma e 

adaptação de edificação existente para implantação do Posto Avançado do Corpo de 

Bombeiros Militar de Minas Gerais no Município de Pompéu/MG, obra a ser executada 

através da Emenda Parlamentar n° 202331860005, conforme especificado nos anexos 

deste Edital. 

2.2. A execução será de acordo com o cronograma de execução de serviços em anexo. 

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes desta Concorrência Pública Eletrônica correrão à conta das 

dotações orçamentárias: 

Centro de Custo: 39  - 02.07.10.06.182.0015.1316.4.4.90.51 – ficha 1042 

4. DA PARTICIPAÇÃO  

4.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as 

exigências constantes deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação. 
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4.1.1. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do artigo 15 da 

lei 14.133/2021. 

4.1.1.1. O compromisso público particular de constituição do consórcio, subscrito pelos 

consorciados, deverá ser anexado ao sistema juntamente da proposta, contendo, pelo 

menos, os seguintes elementos: 

a) Designação do consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de 

vigência contratual; 

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os 

consorciados; 

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações 

específicas, inclusive a proporção econômica e financeira da respectiva participação, de 

cada consorciado em relação ao objeto licitado; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados 

pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo 

também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da 

contratação; 

g) Indicação da empresa responsável pelo consórcio e seu respectivo representante legal, 

que terá poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar o contrato e 

praticar os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto 

contratado; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o  consórcio não terá a sua 

composição modificada sem a prévia e expressa anuência da Prefeitura de Pompéu até o 

cumprimento do objeto da contratação, mediante a emissão do termo de recebimento 

definitivo, observado o prazo de duração do  consórcio, definido na alínea  “c” do item  

4.1.1.1. 

4.1.2. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de 

licitação quando: 

4.1.2.1. a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 

estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei de n° 5764/71, a Lei de n° 

12.690/12, e a Lei Complementar de n° 130/09; 

4.1.2.2. apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados; 

4.1.2.3. qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 

contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

4.1.2.4. o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei 

de n° 12.690/12, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a 

serem executados de forma complementar à sua atuação. 

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste processo 

deverão ter conhecimento acerca do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 

detalhadas para a correta utilização do sistema. 

4.3. Não poderão participar desta concorrência pública eletrônica os interessados que: 

4.3.1. se encontrarem em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de 

incorporação; 

4.3.2. estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com o Município, tenham sido declarados inidôneos para licitar 

ou contratar com a Administração Pública. 

 

 



 

4.3.3. sejam estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

4.3.4. Seja autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

4.3.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

4.3.4.2 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.3.5. mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

4.3.5.1. A vedação do item anterior se estende para eventuais subcontratadas.  

4.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; e 

4.4. O licitante interessado deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então se 

encerrará automaticamente a etapa de envio da proposta. 

4.5. O licitante deverá consignar na forma expressa no sistema eletrônico o valor total 

ofertado para cada item (resultado da multiplicação do valor unitário pela quantidade), já 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 

objeto. 

4.6. O licitante deverá fazer em campo próprio do sistema eletrônico a descrição detalhada 

do produto ofertado ou colocar a expressão "de acordo com o edital". 

4.7. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está em conformidade com as 

exigências do edital e que observa a proibição prevista no art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal, sob pena de inabilitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em 

tópico específico deste edital. 

4.8. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar em campo próprio do sistema eletrônico que atende aos requisitos do art. 3º da 

Lei Complementar n. 123/2006 para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

4.9. Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

4.10. Todas as propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

4.11. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

 

 

 



 

4.12. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada. 

4.13. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

4.14. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, 

ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

 

5. DO CADASTRO E CREDENCIAMENTO 

5.1.  A licitante deverá se cadastrar como usuária perante o provedor do sistema 

eletrônico utilizado no certame, qual seja, https://pompeu-pm-

scpi.sigmix.net/comprasedital/, sendo observado o seguinte: 

a)  O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 

identificação e de senha pessoal e intransferível; 

b)  A chave de identificação e senha serão utilizadas em qualquer processo eletrônico;  

c) Deverão comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 

bloqueio de acesso; 

d) A senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do usuário, não cabendo ao 

provedor ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

e) Deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso 

por interesse próprio. 

5.2. O cadastro no sistema SCPI - Portal de Compras do Município de Pompéu deverá ser 

solicitado o “acesso licitação eletrônica”, no sítio https://pompeu-pm-

scpi.sigmix.net/comprasedital/. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a esta concorrência. 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

5.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas diante 

da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.7.  Declarado encerrado o credenciamento pela Comissão de Contratação, não serão 

admitidos novos proponentes. 

 

6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

6.1.  Após a publicação do edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio 

do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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a)  A etapa de que trata o item 6.1 será encerrada com a abertura da sessão 

pública. 

b)  O envio da proposta, nos termos do disposto no item 6.1, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

c)  O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos 

requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do 

edital.  

d)  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema, até o 

horário estipulado no sistema. 

e)  Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, observado o disposto no item 6.1, não haverá ordem de classificação das 

propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de negociação das propostas de 

que trata o Capítulo VI do Decreto Municipal nº 2565/2023. 

f)  Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado 

serão disponibilizados para avaliação à Comissão de Contratação e para acesso público 

somente após o encerramento do envio de lances. 

g)   Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, 

observado o prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação no sistema pela 

Comissão de Contratação. 

h) Durante a sessão pública, a comunicação entre a Comissão de Contratação e os 

licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 

sistema eletrônico. 

I) Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

da concorrência pública eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 

sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive quanto ao não 

encaminhamento de documento afeto ao certame. 

 

7. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

7.1. São requisitos da proposta de preço: 

a) ser apresentada em língua portuguesa, contendo o número e a modalidade da licitação 

deste Edital, devendo preferencialmente, conter razão social, CNPJ, endereço, número de 

telefone e dados bancários. 

b) conter a assinatura do responsável legal da empresa ou representante devidamente 

qualificado; 

c) ser elaborada, preferencialmente, nos moldes do Anexo III deste edital; 

d) conter o prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias contados da data limite. 

e) conter prazo de execução conforme cronograma a contar do recebimento da ordem de 

serviço; 

f) conter prazo de garantia mínima de 05(cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela 

solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados, e pela funcionalidade da 

construção, e que em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, se 

responsabilizará pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição 

necessária 

 

 

 

 



 

7.2. No preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser 

computados o lucro e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações 

tributárias, trabalhistas e previdenciárias, bem como quaisquer outras obrigações inerentes 

ao fornecimento do objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título. 

7.3. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as 

exigências do edital quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que 

prejudiquem a oferta de lances e o caráter competitivo do certame, também serão 

desclassificadas mediante decisão fundamentada da Comissão de Contratação. 

7.4.  A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

7.5 - A proposta deverá conter os seguintes elementos técnicos: 

 

a) PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, na qual deverão ficar discriminados 

quantidades, unidades, preços unitários, parciais e totais da obra, que deverão 

observar as especificações relativas a cada item dos serviços constantes da Planilha 

Orçamentária, que será considerada para efeito de julgamento; 

 

b) PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS, sendo de exclusiva e 

total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 

posteriormente qualquer alteração, seja para mais ou para menos, em relação ao 

objeto licitado.  

 

c) CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos 

de habilitação, no prazo de 02(duas) horas, contados da notificação via sistema. 

 

8.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. 

b.1) No caso de sociedades por ações, deverá estar acompanhado da documentação de 

eleição de seus administradores.  

b.2) O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das 

alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores, ainda não 

consolidadas. 

c) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou 

Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor 

Individual – CCMEI; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão ou entidade competente.  

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

 

8.2. - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta 

licitação; 

 



 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade 

Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 

conforme Portarias MF 358 e 443/2014. 

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 

mediante a apresentação de: 

- Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS ou documento equivalente que comprove a regularidade. 

d) Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual e Municipal. 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

8.3. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) A qualificação técnico operacional será comprovada através da apresentação de pelo 

menos um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando aptidão do licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto 

da licitação, com execução de pelo menos 50% da parcela de maior relevância ou valor 

significativo do objeto da licitação;  

 

b)Capacidade técnico-profissional comprovada através de pelo menos uma ART – 

Anotação de Responsabilidade Técnica, devidamente registrada no CREA e/ou RRT – 

Registro de Responsabilidade Técnica, devidamente registrado no CAU, em nome de 

profissional de nível superior ou técnico legalmente habilitado, integrante do quadro 

permanente da licitante, comprovando a sua responsabilidade técnica compatível com o 

objeto da licitação, com execução de pelo menos 50% da parcela de maior relevância ou 

valor significativo do objeto da licitação;  

 

b.1) A Comprovação de vínculo do profissional ao quadro permanente poderá ser por 

intermédio de apresentação de contrato de prestação de serviço ou compromisso de, caso a 

empresa seja vencedora, assumir a responsabilidade técnica do objeto da licitação; 

 

c) Prova de registro de inscrição da Empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA e/ou junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU. 

 

d) Atestado/Declaração de visita técnica, fornecida por este Município, através de seu 

Departamento Municipal de Obras, atestando que a empresa licitante visitou e tem pleno 

conhecimento do local onde será realizado o serviço, conforme Anexo VIII. As visitas 

técnicas poderão ser agendadas pelo telefone 37 3523 8593, com os engenheiros da 

prefeitura, no horário de 08:00 às 12:00 horas. 

 

d.1) Caso o licitante opte por não realizar visita técnica nos termos descritos na alínea 

acima, deverá apresentar declaração de dispensa da visita, conforme Anexo IX, sob pena 

de inabilitação. 
 

8.4. - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 

 

 

 



 

8.4.1. - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 

data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do 

ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado 

pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir.  

 

1- Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, 

juntamente dos documentos em apreço, o Memorial de Cálculo correspondente, assinado 

pelo representante legal da empresa licitante e por profissional de contabilidade habilitado 

e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC. 

Observações: Serão também aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis assim apresentados: 

I. Sociedades regidas pela Lei Federal nº. 6.404/1976 (Sociedade Anônima): 

Publicados em Diário Oficial, ou publicados em jornal de grande circulação, ou por 

fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

empresa, ou em outro órgão equivalente; 

II. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006, 

optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições Simples Nacional, o Balanço Patrimonial poderá ser substituído pela 

Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais – DEFIS.  

III. Micro Empreendedor Individual – MEI, o Balanço Patrimonial poderá ser 

substituído pela Declaração Anual do Simples Nacional - DASN.  

IV. Sociedades cadastradas no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, 

deverão apresentar, na forma da lei, a seguinte documentação, extraída das fichas do 

Livro Digital:  

- Termos de Abertura e Encerramento do Livro Digital;  

- Balanço Patrimonial;  

- Demonstrativo de Resultado do Exercício; e 

- Recibo de entrega emitido pelo SPED.  

V. Sociedades criadas no exercício em curso: Fotocópia do Balanço de Abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

empresa, ou em outro órgão equivalente; 

2- Os documentos relativos ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 

somente serão aceitos se publicados em jornais oficiais (publicação original ou cópia 

autenticada que possibilitem inclusive a identificação do veículo e a data da 

publicação), ou cópias autenticadas retiradas do Livro Diário registrado na Junta 

Comercial, Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, ou em outro órgão equivalente, 

contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do profissional de 

contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade – CRC. 

3- O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis apresentadas para fins de 

habilitação após o último dia útil do mês de maio do corrente ano serão obrigatoriamente 

do exercício imediatamente anterior. 

8.4.2. Certidão de Falência emitida por órgão competente com data de emissão de até 3 

(três) meses da data de abertura da sessão, quando ausente indicação expressa de prazo de 

validade na certidão. 

 



 

8.4.2.1. No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, juntamente 

da certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o plano de 

recuperação expressamente prevê a participação da empresa em contratações públicas, 

bem como que referido plano foi homologado judicialmente. 

 

8.5. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, na forma do Decreto nº 4.358/2002, de acordo com o Anexo IV. 

8.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas, 

devendo utilizar o modelo anexo a este edital; 

8.7. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.8. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos 

neste edital e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que 

comprovem que o licitante atende às condições de aceitabilidade da proposta e de 

habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo 

fixado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação ou de inabilitação, prazo durante o 

qual, a sessão será suspensa. 

8.9.A Comissão de Contratação, poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação.  

8.10. A Comissão de Contratação, poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

8.11. As declarações exigidas neste edital poderão ser supridas mediante manifestação 

expressa do licitante no chat do sistema SCPI – Portal de Compras do Município de 

Pompéu, no link https://pompeu-pm-scpi.sigmix.net/comprasedital/. 

8.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 

respectivo, observando-se que: 

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1.  A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta 

pela Comissão de Contratação com a utilização de chave de acesso e senha. 

a)  Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a 

utilização de chave de acesso e senha. 

 

 

https://pompeu-pm-scpi.sigmix.net/comprasedital/


 

b) O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 

Comissão de Contratação e os licitantes. 

 

10. CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS  

10.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas.  

10.2. A Comissão de Contratação dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

11. MODOS DE DISPUTA  

11.1  Será adotado para o envio de lances na concorrência pública eletrônica o 

seguinte modo de disputa: 

 

11.1.1. Aberto e Fechado: compõe-se de dois estágios: a etapa aberta de envio de lances, e 

a etapa fechada para oferecimento de lances finais. 

 

12 MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO  

12.1.  A etapa de envio de lances na sessão pública terá duração inicial de 15 

(quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 02 (dois) minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

12.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10 % (dez por cento) 

superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

12.3. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item  anterior, 

poderão os autores de melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

12.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens 12.2 e 12.3, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

12.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, em até 5 

(cinco) minutos e até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um 

lance final e fechado, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

12.5.  Poderá a Comissão de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio 

justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado 

na etapa de lance fechado atenda às exigências de habilitação. 

12.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

12.7. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), será assegurado o 

reinício da disputa aberta, para definição das demais colocações. 

12.8.Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação persistir 

por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato, da nova data e 

horário aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

12.9. O critério de julgamento será o menor preço global, conforme, definido neste edital 

e seus anexos. 

12.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 



 

12.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Comissão de Contratação 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas neste edital. 

12.11.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes; 

12.11.2. A Comissão de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no 

prazo de  2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados. 

12.12. Após a negociação do preço, a Comissão de Contratação iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

 

13. LANCES INTERMEDIÁRIOS 

13.1 Serão considerados lances intermediários: 

13.1.1. iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento 

de maior lance; 

13.1.2. iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de 

julgamento. 

 

14. DESCONEXÃO DO SISTEMA DURANTE A ETAPA DE LANCES 

14.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Comissão de 

Contratação no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer 

acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

14.2.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação  

persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos 

participantes, da nova data e horário aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação do instrumento convocatório. 

 

15. CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

15.1.  O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pela 

Comissão de Contratação, as LICITANTES manifestarem seu desinteresse em apresentar 

novos lances. 

15.2.  Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa 

– ME, micro empreendedor individual (MEI) ou empresa de pequeno porte – EPP e 

houver proposta apresentada por ME, MEI ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à 

melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei 

Complementar nº. 123/2006. 

15.2.1  Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

15.2.1.1 a ME, MEI ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de preço 

inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do 

exercício do direito de desempate; 

15.2.1.2 apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior e atendidas as 

exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto desta concorrência 

pública eletrônica; 

15.2.1.3 não sendo vencedora a ME, MEI ou EPP mais bem classificada, na forma do 

subitem anterior, serão convocadas as demais ME, MEI e EPP remanescentes cujas 



 

propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

15.2.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, MEI e EPP que se 

encontrarem no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresenta melhor oferta. 

15.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 

 

15.4. Será considerado vencedor, o licitante que ao final da disputa de lances, observadas 

as disposições da Lei Complementar nº. 123/2006, ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL. 

15.5. – A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. 

Será declarado vencedor a LICITANTE que apresentar a proposta de acordo com as 

especificações deste edital, com o preço de mercado e que OFERTAR O MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

 

15.6. – Será desclassificada: 

a) a proposta que não atender às exigências deste edital; 

b) a proposta que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexequível. 

15.7  Da sessão pública da concorrência pública eletrônica, será lavrada ata 

circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, 

das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da 

documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos. 

15.8  A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e 

qualquer informação, acerca do objeto, ser esclarecida previamente junto à Comissão de 

Contratação. 

15.9  Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova 

data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes 

presentes. 

 

16. NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 

16.1  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Comissão de 

Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

16.1.1  A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

16.1.2  Os licitantes terão, 2 horas contadas da solicitação da Comissão de 

Contratação no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o item 

16.1. 

 

17 JULGAMENTO DA PROPOSTA 

17.1  Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 16.1, a Comissão de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no 

edital, observado o disposto no Decreto nº Municipal nº 2566/2023, e verificará a 

habilitação do licitante conforme disposições do edital. 

 

 

 



 

17.1.1. Para fins de verificação da documentação de habilitação do licitante classificado 

em primeiro lugar, será concedido o prazo de 2 horas para que o participante vincule ao 

sistema eletrônico a documentação indicada no item 8 deste instrumento convocatório, 

considerando as disposições do inciso II, do art. 63 da Lei Federal 14.133/21. 

 

18 – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 

18.1. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não 

importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

18.2  A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

18.3.O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal. 

18.4.Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 

18.5. As ME, MEI e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a 

habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

18.5.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, 

a critério da Administração Pública. 

18.5.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista dependerá de 

requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido à Comissão de Contratação.  

18.5.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis 

inicialmente concedidos. 

18.5.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

18.6. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização da 

concorrência pública eletrônica; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 

(noventa) dias, contados de sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no edital. 

18.7. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, 

será inabilitado, e a Comissão de Contratação examinará as ofertas subsequentes e 

procederá à habilitação do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse 

procedimento, sucessivamente, se necessário, até apuração de uma proposta que atenda ao 

Edital, para declarar o licitante vencedor. 

18.8. A Comissão de Contratação negociará diretamente com o proponente, para obtenção 

de melhor preço. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

19.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital da concorrência pública 

eletrônica, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à 

data fixada para abertura da sessão pública, enviada exclusivamente para o endereço 

eletrônico licitacao@pompeu.mg.gov.br. 

19.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá à Comissão de Contratação, 

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 

mesma no prazo de três dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 

 

 



 

19.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela Comissão de Contratação.  

19.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame, se for o caso. 

19.5. Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados até o terceiro dia útil que 

anteceder a data fixada para a abertura da sessão pública exclusivamente via internet, para 

o endereço eletrônico licitacao@pompeu.mg.gov.br. 

19.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 

disponibilizadas no sistema eletrônico em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

 

20 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

20.1. Declarado o vencedor, a Comissão de Contratação abrirá prazo de 30 (trinta) 

minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em 

campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recurso. 

20.2. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 

insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

20.3. A Comissão de Contratação examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 

20.4. Tendo a licitante manifestado, motivadamente, a intenção de recorrer, sob pena de 

preclusão, na sessão pública da concorrência pública eletrônica, terá ela o prazo de 03 

(três) dias úteis para apresentação das razões de recurso. 

20.5. As demais licitantes, já intimadas na sessão pública supracitada, terão o prazo de 03 

(três) dias úteis para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do 

prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, em secretária. 

20.6. As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, à Comissão de 

Contratação por meio eletrônico, no e-mail licitacao@pompeu.mg.gov.br. 

20.7. O início da contagem dos prazos, bem como seu término, dar-se-á sempre em dias 

úteis. 

20.8. A falta de apresentação de razões, mencionadas no subitem 20.4., importará a 

decadência do direito de recurso, culminando com a adjudicação do objeto do certame à 

licitante vencedora. 

20.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

20.10. A decisão proferida em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á 

conhecimento, mediante publicação no Diário Oficial do Município e Sítio Eletrônico 

Oficial. 

20.11 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

20.12. Não serão conhecidas as contrarrazões a recursos intempestivamente apresentadas. 

 

21. DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

21.1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor do contrato será 

reajustado mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno 

mínimo de 1 (um) ano, a contar da data do orçamento estimado ou do último reajuste, 

tendo como base a variação de índice oficial. 

 



 

21.2. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos 

monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de 

determinação governamental. 

21.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC 

(IBGE) ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 

 

22. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

22.1. A Secretaria Municipal de Finanças efetuará o pagamento decorrente da 

concretização do objeto licitado, por processo legal, conforme cronograma físico 

financeiro mediante apresentação da Nota Fiscal e dos documentos fiscais: regularidade 

junto ao FGTS e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

22.2. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 

será contado a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação. 

22.3. O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, 

enquanto não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação 

e/ou não recolhimento de multa aplicada. 

22.4. Os pagamentos efetuados à CONTRATADA não a isentarão de suas obrigações e 

responsabilidades vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas relacionadas 

com a qualidade. 

22.5 - O pagamento se dará mediante aceite na nota de empenho e atesto, realizado por 

funcionários da equipe fiscalizadora do contrato, na nota fiscal eletrônica, relativo ao 

serviço efetivamente entregue. 

22.6 - O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, por meio de ordem 

bancária contra qualquer entidade bancária, indicada na proposta devendo para isto, ficar 

explicitado: o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que 

deverá ser efetivado o crédito. 

22.7 - O pagamento será realizado até 25 (vinte e cinco) Dias da data em que foi efetuado 

o fornecimento, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas. 

22.8 - A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, podendo ser 

excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 
23. DO CONTRATO 

23.1. Após homologado o resultado desta concorrência pública eletrônica, a 

Administração convocará a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta, para 

assinatura do instrumento contratual, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital e no art. 156 da Lei 14.133/21. 

23.1.1. Alternativamente à convocação, a administração poderá encaminhar para 

assinatura do instrumento contratual, através de correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico. 

23.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

23.3. É facultado à Comissão de Contratação, caso o adjudicatário quando convocado não 

assinar o termo de contrato, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos 

requisitos de habilitação. 



 

23.4. O contrato a ser firmado com o licitante adjudicatário incluirá as condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, necessárias à fiel execução do 

objeto desta licitação. 

23.5. Durante a vigência do contrato, é vedado contratar cônjuge, companheiro, parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

24 – DA GARANTIA CONTRATUAL  

24.1. - A adjudicatária deverá oferecer, a título de garantia do contrato, e conforme o art. 

96 da Lei Federal nº 14.133/2021 o montante de 5 % (cinco por cento) do valor do 

mesmo, podendo optar por uma das seguintes modalidades:   

a – Caução em dinheiro; 

b – Título da dívida pública; 

c – Seguro-garantia; 

d – Fiança bancária. 

24.1.1. - Quando a Garantia for apresentada através de Caução em dinheiro, deverá ser 

prestada em moeda corrente nacional, através de depósito a ser realizado de forma 

nominal, em conta corrente, até 02 (dois) dias antes da assinatura do contrato, na Conta 

18.491-8, Agência 2475-9, Banco do Brasil. 

24.1.2. - Os títulos previstos na alínea "b" só serão aceitos se emitidos pelo Tesouro 

Nacional, registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC e, caso 

qualquer de tais títulos venha a ser extinto ou tenha o seu prazo de validade expirado, a 

garantia deverá ser prestada por meio de outro título válido que venha a substituir o 

anterior, emitido pelo Tesouro Nacional e registrado no Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia – SELIC, ou substituída por uma das demais modalidades de garantia. 

24.1.3. - Em caso de fiança bancária, deverá ser expressa a renúncia do fiador ao benefício 

de ordem, e aos direitos previstos no artigo 827 do Código Civil (Lei 10.406/02), sendo 

que, a fiança deverá ser realizada em instituições financeiras regularmente autorizadas 

pelo Banco Central. 

24.2. - A garantia prestada será liberada ou restituída após 30 (trinta) dias da emissão do 

Termo de Encerramento de Obrigações Contratuais e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, ou pela rescisão do contrato, salvo se esta ocorrer por culpa da 

contratada. 

24.3. – Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multas ou outro motivo de 

direito, será notificada a Contratada através de correspondência com AR (Aviso de 

Recebimento) para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, complementar o valor da 

caução. A não apresentação da cobertura da garantia importará em rescisão contratual. À 

Administração cabe descontar da garantia toda importância que a qualquer título lhe for 

devida pela contratada. 

24.4. – No caso da licitante vencedora optar pelo seguro garantia ou fiança bancária: 

a) Deverá constar na garantia, cláusula expressa de cobrir inadimplemento das obrigações 

trabalhista e previdenciárias do contrato; 

b) Não poderá conter cláusula que restrinja a responsabilidade do segurado ou fiador. 

24.5. – A validade da garantia será de no mínimo 3 (três) meses após o término do 

contrato/aditivo. 

24.6. – A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

 



 

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

 

25 - DAS PENALIDADES 

25.1 - Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 4º do Decreto de nº 

2566/2023, quais sejam:  

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação; 

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 

licitação; 

XV - Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o 

infrator enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 

Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 

contratante; 

XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente 

notificado; 

XX – Manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua 

responsabilidade com qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do 

contrato, durante a execução do objeto.  

XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;  

XXII - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos 

seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de 

serviços de mão de obra;  

XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 

interesse público, em especial quando solicitado pela Administração; 

 



 

XXV - deixar de repor funcionários faltosos;  

XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do 

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço 

(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em 

especial quanto ao: 

a) registro de ponto; 

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado 

e décimo terceiro salário; 

c) comprovante de depósito do FGTS; 

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato; 

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma 

coletiva.  

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  

XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 

qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem 

impróprio para o fim a que se destina; 

XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

XXX - induzir a administração em erro;  

XXXI – deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da 

administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra; 

XXXII – compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para 

execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços 

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIII – impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e 

supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de 

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIV – apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento; 

XXXV –  deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela 

administração; 

XXXVI –  subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 

XXXVII – deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/21, garantia pelo 

contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;  

XXXVIII – deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas; 

XXXIX – deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representar o contratado na execução do contrato; 

XL – deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em 

relação aos contratos. 

25.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a)  de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de 

uma obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do 

contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

 



 

b) de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital 

ou cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos 

termos estabelecidos nos respectivos instrumentos, devendo ser observados, 

preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 

I - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 

material ou execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a 

até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 

excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no 

documento fiscal;  

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do 

valor da contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-

se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses 

constantes do item 24.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; 

IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses 

constantes do item 24.1, subitens XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, 

XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, XXXVIII e XXXIX deste edital; 

V - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses 

constantes do item 24.1, subitens II, III, VI, VII,,VIII,  IX, X,   XI, XII, XXIX, XXX, 

XXXIV e XXXV deste Edital; 

VI - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses 

constantes do item 24.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, 

deste edital; 

VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a 

rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos 

contratados. 

c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e 

contratar com a administração: 

I - Por até 01 (um) ano, caso o infrator: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo 

justificado; 

II -  por até 02 (dois) anos, caso o infrator:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o mesmo ou durante a execução do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III -  por até 03 (três) anos, caso o infrator: 

a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) der causa à inexecução total do contrato. 

d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será aplicada 

por prazo não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 

 

 

 



 

I - Por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a 

frustrar os objetivos do certame; 

II - Por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 

a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

III - por período de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, nos casos de: 

a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13; 

b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário. 

25.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto nº 2566/2023. 

25.4 – Demais penalidades constantes no TR. 

 

26. DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 

apresentação de documentação referente ao presente Edital. 

26.2 A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

26.3  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e 

inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 

expediente na Prefeitura. 

26.4. O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de 

interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

26.5. É facultado à Comissão de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase 

da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo. 

26.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata 

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública da concorrência 

pública eletrônica. 

26.7. As normas que disciplinam esta concorrência serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração e a segurança da aquisição.   

26.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à aquisição. 

26.9.  No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o 

recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será 

reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

26.10. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o juízo da Comarca de Pompéu/MG. 

26.11. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará 

esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, 

anteriormente estabelecidos. 

26.12 Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, por meio 

eletrônico, no provedor do sistema SCPI - Portal de Compras do Município de Pompéu, 

pelo site www.pompeu.mg.gov.br ou e-mail editaislicitacao@pompeu.mg.gov.br. 

 

 

 

 

 



 

26.13. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital 

deverão ser objeto de consulta, à Comissão de Contratação na Prefeitura Municipal, por 

meio eletrônico, em formulário específico do provedor do sistema SCPI - Portal de 

Compras do Município de Pompéu. Demais informações poderão ser obtidos pelo email  

editaislicitacao@pompeu.mg.gov.br . 

26.14. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Contratação. 

26.15. Fazem parte integrante deste Edital: 

- Anexo I – Termo de Referência;  

- Anexo II - Modelo de credenciamento; 

- Anexo III -  Planilha de Apresentação de Propostas; 

- Anexo IV – Modelo de Declaração que não emprega menor; 

- Anexo V –  Modelo de Declaração de Integralidade dos custos; 

- Anexo VI – Modelo de Declaração de Reserva de Cargos para Pessoa com deficiência e 

para a reabilitação da previdência social; 

- Anexo VII – Modelo de Declaração de que pode usufruir dos benefícios de ME e EPP. 

- Anexo VIII – Modelo de atestado de realização de visita técnica 

- Anexo IX – Modelo de declaração de dispensa de realização de visita técnica 

- Anexo X – Minuta de contrato; 

 

 

Pompéu, 15 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Raquel Vieira Martins 

Comissão de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 235/2026 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

POSTO AVANÇADO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS 

 

Secretaria de Infraestrutura, Planejamento Urbanístico, Serviços Urbanos e Transporte  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para reforma e adaptação de edificação existente 

para implantação do Posto Avançado do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais no Município 

de Pompéu/MG.  

ENDEREÇO: Rodovia MG-164, km 66,542, s/nº, Bairro Paraíso - Pompéu/MG  

COORDENADAS: LATIDUDE:  19°14'17.62"S / LONGITUDE: 45° 0'29.73"O  

ORÇADA: EM 14 / OUTUBRO / 2026   

REFERÊNCIA: SINAP AGOSTO/2026 e SICOR ABRIL/2026   DESONERADO  

BDI: 27,69%  

RECURSO: FEDERAL / Emenda Parlamentar 202331860005   

REGIME DE EXECUÇÃO: OBRA COMUM DE ENGENHARIA  

  
1.  CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Trata-se de obra de engenharia de natureza comum, destinada à reforma e adaptação de edificação 

existente para implantação do Posto Avançado do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, 

compreendendo intervenções nos elementos estruturais, arquitetônicos, cobertura, áreas externas e 

instalações prediais.   

O objeto encontra-se integralmente definido por meio dos projetos, especificações técnicas, 

quantitativos e demais documentos de engenharia que integram a contratação, permitindo a 

caracterização objetiva dos padrões de desempenho, qualidade e execução requeridos.   

A obra contempla, entre outros, serviços de fundações, estruturas, cobertura, revestimentos, 

pavimentação, esquadrias, pintura, instalações hidráulicas, sanitárias, drenagem pluvial, instalações 

elétricas, além dos serviços complementares necessários à completa entrega da edificação em 

condições de funcionamento.  

  

1.1  LOCAL DA OBRA  

A obra objeto desta licitação será executada na edificação situada na Rodovia MG-164, km 66,542, 

s/nº, Bairro Paraíso, no Município de Pompéu/MG.  

Link do KMZ: https://earth.google.com/earth/d/1RXZVqvXWbvs7ThkahLQy49bRI3sJqYCE?usp=sharing  

  
2.     FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação é necessária para promover a reforma e adequação de edificação existente, de 

propriedade do Município de Pompéu, destinada à instalação e funcionamento do Posto Avançado do 

Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG, proporcionando condições adequadas para 

a alocação e permanência dos militares que irão compor a unidade no Município.  

A edificação existente apresenta boas condições estruturais e, mediante a execução das intervenções 

e melhorias previstas nos projetos e na Especificação Técnica que integram a documentação da 

contratação, poderá ser adequadamente adaptada para atender aos requisitos necessários ao 

funcionamento do Posto Avançado do CBMMG.   

A contratação atende, portanto, ao interesse público, ao viabilizar a disponibilização de estrutura 

física adequada para o funcionamento do Corpo de Bombeiros Militar no Município de Pompéu, 

mediante o aproveitamento de edificação pública existente e sua adequação às necessidades 

operacionais previstas.  

  



 

2.1  SITUAÇÃO ATUAL DA EDIFICAÇÃO  

Atualmente, a edificação encontra-se ocupada pela Universidade Estadual de Montes Claros – 

Unimontes, mediante concessão de uso. Assim, a distribuição interna dos ambientes e respectivas 

instalações prediais estão atualmente adequadas às necessidades e à finalidade para as quais vem 

sendo utilizada.  

Com a definição da implantação do Posto Avançado do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais 

– CBMMG, torna-se necessária a adequação da edificação existente às novas necessidades funcionais 

e operacionais. Para tanto, a Engenharia do Município desenvolveu o projeto de adequação 

considerando os requisitos técnicos e normativos aplicáveis, bem como os alinhamentos técnicos 

realizados junto à Engenharia do CBMMG, a partir dos quais foram estabelecidos requisitos 

específicos a serem observados na intervenção.  

As adequações previstas nos projetos e na Especificação Técnica que integram a presente contratação 

têm, portanto, a finalidade de adaptar a edificação existente à nova ocupação, de modo a 

proporcionar as condições necessárias para a implantação e o adequado funcionamento do Posto 

Avançado do CBMMG.  

  
3.  APRESENTAÇÃO DO PROJETO 

O projeto de adequação para execução das obras contempla as disciplinas de: Arquitetura, Civil, 

PCIP, Elétrica e Hidros sanitário, conforme Lista de Documentos apresentada a seguir.  

 

3.1  LISTA DE DOCUMENTOS DO PROJETO  
ARRANJO GERAL – ARQUITETURA – FOLHA 01  
ARRANJO ARQUITETÔNICO – ARQUITETURA – FOLHA 01 E 02  
PROJETO ESTRUTURAL REFORMA E PERGOLADO – FOLHA: 01  
PROJETO CABEAMENTO ESTRUTURADO – ELETRICA - FOLHA: 01     
PROJETO ELÉTRICO – ELETRICA - FOLHAS: 01 E 02  
PROJETO HIDRÁULICO – FOLHAS: 01, 02 E 03  
PROJETO SANITÁRIO - FOLHAS: 01, 02 E 03  
PROJETO ESTRUTURA METÁLICA (GARAGEM) - FOLHA: 01  
PROJETO FUNDAÇÃO GARAGEM - FOLHAS: 01, 02 E 03 PCIP - FOLHAS: 01 E 02  
3.2  LAYOUT INTERNO  

O layout interno do prédio está representado através da Figura 1, a seguir:  

  
Figura 1: Layout Interno da Edificação Existente  

As divisórias internas são em MDF e deverão ser retiradas para a construção das novas paredes, em 

alvenaria. Algumas portas existentes serão eliminadas, conforme poderá ser verificado no projeto. A 

Figura 2, a seguir, apresenta o novo Layout interno.  

  
Figura 2: Layout Interno do Posto Avançado do CBMMG e Guarda Municipal  
3.3  LAYOUT EXTERNO  



 

A Figura 3 apresenta um croqui da área externa e a locação do prédio e demais estruturas.  

 Figura 3: Layout Externo do Posto Avançado do CBMMG e Guarda Municipal  
A Guarita é existente e os portões de acesso não fazem parte do escopo.  

A área já é cercada em três lados, sendo parte do escopo o fechamento da parte de trás da edificação.  

A Figura 4 a seguir apresenta um croqui com os revestimentos externos. O pavimento asfáltico 

existente deverá ser mantido. As áreas em verde representam regiões atualmente gramadas que serão 

mantidas. As áreas em cinza representam as áreas em que deverá ser construído o piso em concreto 

conforme projeto apresentado nesta licitação.  

  

  
Figura 4: Croqui com indicação de revestimentos externos  

 

  



 

3.4  ESPAÇO PARA A GUARDA MUNICIPAL  

O Projeto também prevê uma parte da área para instalações da Guarda Municipal. A Figura 5 a seguir 

apresenta a fachada onde pode ser verificado que as portas em azul darão acesso à Guarda Municipal, 

enquanto as portas em vermelho darão acesso às instalações do CBMMG. As edificações da Guarda 

Municipal também fazem parte do escopo de contratação e estão contempladas no projeto e na 

planilha orçamentária.  

  
Figura 5: Fachada. Em vermelho: instalações CBMMG, em azul: instalações da Guarda Municipal.  

  

3.5  TELHADO  

As telhas deverão ser removidas e substituídas por novas telhas conforme especificação do projeto. O 

engradamento existente será mantido.  

3.6  INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS  

Em função das alterações previstas no layout, incluindo a implantação de novas instalações sanitárias 

e a adequação dos ambientes existentes, as instalações hidrossanitárias da edificação serão refeitas 

em conformidade com o projeto disponibilizado pela Contratante. As bacias sanitárias existentes 

previstas para reaproveitamento, conforme indicado na documentação do projeto, serão mantidas e 

reintegradas ao sistema.  

3.7  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  

Em função das alterações previstas no layout e da adequação da edificação à nova finalidade, as 

instalações elétricas e de lógica serão executadas e adequadas em conformidade com os projetos 

disponibilizados pela Contratante, contemplando os sistemas de entrada e distribuição de energia, 

quadros de distribuição, circuitos, iluminação, tomadas e demais componentes necessários ao 

adequado funcionamento da edificação.   

O escopo compreende ainda a execução das infraestruturas e pontos destinados às instalações de 

lógica, incluindo cabeamento e tomadas de rede, conforme definido no projeto, bem como os 

serviços de adequação, interligação e complementação necessários à completa operacionalização dos 

sistemas.   

As instalações deverão ser executadas por profissionais habilitados, em conformidade com os 

projetos e as normas técnicas aplicáveis, especialmente a ABNT NBR 5410 e os requisitos da NR-10, 

garantindo condições adequadas de segurança, funcionamento e durabilidade.    
4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os requisitos apresentados a seguir estabelecem as condições mínimas a serem observadas para a 

execução do objeto desta contratação. Tais requisitos não são exaustivos, devendo a Contratada 

atender integralmente à legislação vigente, às normas técnicas aplicáveis, aos projetos, à 

Especificação Técnica e aos demais documentos que integram a contratação, ainda que determinada 

exigência não esteja expressamente relacionada neste Termo de Referência.  

Compete também à Fiscalização, no exercício de suas atribuições, estabelecer e exigir o cumprimento 

de critérios e condições complementares que se mostrem necessários à adequada execução, controle, 

qualidade e segurança dos serviços, sempre em conformidade com a legislação, as normas aplicáveis 

e os documentos que integram a contratação.  

 

4.1  REQUISITOS TÉCNICOS RELACIONADOS AO ESCOPO E AOS  

PROJETOS  

 

 



 

A Contratada deverá executar integralmente o objeto da contratação em conformidade com os 

projetos, especificações técnicas, quantitativos, memoriais e demais documentos integrantes da 

contratação, considerados de forma complementar e integrada.  

A execução deverá contemplar todas as intervenções previstas para a reforma e adaptação da 

edificação existente, incluindo fundações, estruturas, cobertura, alvenarias, revestimentos, 

pavimentação, esquadrias, pintura, instalações hidrossanitárias, drenagem de águas pluviais, 

instalações elétricas e comunicação assim como demais serviços complementares necessários à 

execução do objeto.  

Os serviços deverão ser executados de acordo com as características, dimensões, soluções 

construtivas, materiais e padrões de qualidade definidos nos documentos técnicos da contratação, 

observadas as normas técnicas aplicáveis e as orientações da Fiscalização.  

Antes da execução das etapas correspondentes, a Contratada deverá verificar as condições existentes 

e sua compatibilidade com os projetos. Eventuais divergências, interferências, inconsistências ou 

situações não previstas que possam afetar a execução deverão ser comunicadas formalmente à 

Fiscalização, não sendo permitida a alteração das soluções previstas sem sua prévia autorização.  

A Contratada será responsável pelo fornecimento de toda a mão de obra, materiais, equipamentos, 

ferramentas, máquinas, transporte e demais recursos necessários à completa execução do objeto. 

  

4.2  REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA  

A Contratada deverá possuir capacidade técnica compatível com a natureza, características e 

abrangência da obra, dispondo de estrutura e recursos suficientes para a execução dos serviços 

previstos.  

Os serviços que demandem conhecimento técnico ou habilitação profissional específica deverão ser 

executados por profissionais devidamente habilitados, sob responsabilidade técnica compatível com 

as respectivas atividades.  

A Contratada deverá manter profissional legalmente habilitado responsável pela condução técnica da 

obra, com acompanhamento presencial nas etapas e atividades de maior relevância, bem como equipe 

de apoio e supervisão suficiente para garantir a adequada execução dos serviços.  

Quando exigível, deverão ser apresentados os respectivos registros de responsabilidade técnica antes 

do início dos serviços correspondentes.  

 

4.3  REQUISITOS DE EXPERIÊNCIA E QUALIFICAÇÃO DA MÃO DE OBRA  

A mão de obra empregada deverá possuir qualificação e experiência compatíveis com as atividades a 

serem executadas, especialmente nos serviços que envolvam estruturas, cobertura, instalações 

prediais, instalações elétricas, telecomunicações e demais atividades que demandem conhecimento 

técnico específico.  

A Contratada deverá manter no local da obra equipe em quantidade e composição suficientes para 

assegurar o desenvolvimento regular das atividades e o cumprimento do cronograma.   

A Fiscalização poderá solicitar a substituição de profissionais cuja atuação seja considerada 

inadequada ou incompatível com as atribuições necessárias à execução dos serviços.  

  

4.4  PLANEJAMENTO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO  

A Contratada deverá realizar o planejamento da execução da obra, organizando as frentes de 

trabalho, equipes, materiais, equipamentos e demais recursos necessários ao cumprimento do 

cronograma físico estabelecido para a contratação.  

O Cronograma detalhado da obra deve ser elaborado pela Contratada e apresentado mensalmente, 

devidamente atualizado, como documento complementar da medição.  

Deverá ser mantido Diário de Obra, com registros das atividades executadas, ocorrências, orientações 

da Fiscalização e demais informações relevantes ao acompanhamento do empreendimento.  

 



 

A Contratada deverá acompanhar continuamente o avanço físico dos serviços e adotar as 

providências necessárias para assegurar o cumprimento dos prazos estabelecidos, comunicando 

previamente à Fiscalização qualquer situação que possa comprometer o planejamento, a qualidade, a 

segurança ou o prazo de execução.  

O acompanhamento e a fiscalização exercidos pela Contratante não afastam a responsabilidade da 

Contratada pela adequada execução dos serviços, pelo cumprimento dos prazos e pela qualidade dos 

materiais, equipamentos e mão de obra empregados.  

 

4.5  GESTÃO E COMUNICAÇÃO GERENCIAL  

A Contratada deverá manter interlocução permanente com a Fiscalização, assegurando fluxo 

adequado de informações sobre o andamento da obra, planejamento das atividades, ocorrências, 

interferências, necessidades de definição e eventuais desvios em relação ao cronograma.  

As comunicações relativas à execução deverão ser realizadas pelos meios definidos pela Contratante 

e, quando pertinentes, formalizadas e registradas no Diário de Obra.  

A Contratada deverá comunicar imediatamente à Fiscalização situações que possam comprometer a 

execução do objeto, apresentando as providências necessárias para sua solução e continuidade dos 

serviços.  

  

4.6  REQUISITOS LEGAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E  

TRIBUTÁRIOS  

A Contratada deverá cumprir integralmente a legislação federal, estadual e municipal aplicável à 

execução do objeto, incluindo as normas técnicas, de segurança e saúde no trabalho, ambientais, 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e tributárias incidentes sobre a execução da obra.  

Deverão ser observadas as Normas Regulamentadoras aplicáveis às atividades desenvolvidas no 

canteiro de obras, bem como as normas técnicas da ABNT pertinentes aos serviços executados.  

Caberá exclusivamente à Contratada o cumprimento de todas as obrigações decorrentes da 

contratação relativas à sua mão de obra, encargos trabalhistas e previdenciários, tributos, 

equipamentos, materiais, transporte e demais recursos empregados na execução do objeto.  

A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação.  

 

4.7  SEGURANÇA, ORGANIZAÇÃO E CONDIÇÕES DO CANTEIRO  

A Contratada deverá providenciar e manter todas as condições necessárias ao adequado 

funcionamento do canteiro, incluindo instalações provisórias, equipamentos, ferramentas, máquinas, 

transporte e demais recursos necessários à execução dos serviços.  

O local da obra deverá permanecer organizado e limpo, com remoção periódica de resíduos, 

materiais excedentes e entulhos, bem como proteção adequada dos serviços já executados e das áreas 

existentes que possam ser afetadas pela execução. O armazenamento e o transporte dos resíduos são 

de responsabilidade da Contratada.  

A execução dos serviços deverá observar integralmente as condições de segurança aplicáveis, 

incluindo a utilização dos equipamentos de proteção individual e coletiva necessários às atividades 

desenvolvidas.  

 

4.8  CONTROLE DE QUALIDADE E RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO  

A Contratada será integralmente responsável pela qualidade, segurança, funcionalidade e adequada 

execução dos serviços contratados, devendo corrigir, às suas expensas, eventuais serviços executados 

em desconformidade com os projetos, especificações ou normas aplicáveis.  

 

 



 

Os materiais e componentes empregados deverão ser novos, de qualidade compatível com a 

finalidade a que se destinam e atender às especificações dos projetos, da Especificação Técnica e das 

normas aplicáveis.  

A Fiscalização poderá rejeitar materiais, equipamentos ou serviços que não atendam aos requisitos 

estabelecidos, cabendo à Contratada providenciar sua substituição, correção ou adequação.  

Ao término da execução, a Contratada deverá entregar a edificação e os sistemas abrangidos pelo 

contrato em condições adequadas de funcionamento, utilização, limpeza e conservação, incluindo a 

retirada dos materiais excedentes e resíduos decorrentes da obra.  

  

4.9  VISITA TÉCNICA  

Por se tratar de contratação para reforma e ampliação de edificações existentes é recomendada a 

realização de visita técnica pelas Proponentes. Todavia a não realização da visita não implica na 

desclassificação da Proponente. Entretanto, a empresa Contratada não poderá alegar 

desconhecimento de informações que, em princípio, poderiam ter sido identificadas durante a 

eventual visita técnica ao local da obra.  

Caso a empresa se proponha a realizar a visita técnica, o agendamento deverá ser realizado junto à 

equipe de Licitação.  

  

  
5.  CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA OBRA 

  

5.1  SERVIÇOS PRELIMINARES E DEMOLIÇÕES  

A empresa contratada deverá realizar a mobilização efetiva no prazo de 12 (doze) dias corridos 

após a assinatura do contrato.  

O contrato será firmado no quarto trimestre e, portanto, em período chuvoso, deverão ser 

programadas atividades internas à edificação, tais como: retirada das divisórias, demolições, 

construção de fundações internas, paredes, rede hidrossanitária, dentre outras a serem definidas pela 

Contratada em cronograma submetido à análise e aprovação da Fiscalização.  

Considerando a natureza das atividades iniciais a Contratante entende pela viabilidade da 

mobilização no prazo estabelecido, pelo fato de que não será necessária a mobilização de máquinas 

pesadas ou aquisição de materiais para as atividades a serem iniciadas.  

 

5.2  IMPLANTAÇÃO DO CANTEIRO  

A instalação do canteiro de obras é de responsabilidade da Contratada e deverá ser implementada no 

local da obra, visto que há espaço adequado e disponível.  

Considerando a disponibilidade de área externa e área coberta, a Contratante entende que esta 

implantação é viável dentro do prazo de 12 dias corridos após a assinatura do contrato.  

  

5.3  LOCAÇÃO E CONFERÊNCIA  

A locação das estruturas, fundações, redes e acessórios é de responsabilidade da Contratada. A 

locação deve ser realizada a partir das informações do projeto. Sempre que houver inconsistências ou 

interferências não previstas em projeto a Contratada deverá recorrer a Fiscalização para resolução e 

retirada das eventuais interferências.  

  

5.4  SEQUENCIAMENTO DOS SERVIÇOS  

O sequenciamento dos serviços será definido pela contratada e deverá ser apresentado através de um 

cronograma físico detalhado.  

O Cronograma deverá considerar as condições do tempo, conforme já informado, deverá considerar a 

disponibilidade de materiais, a exequibilidade dos serviços em paralelo e deve mitigar a possibilidade 

de interferências entre atividades.  



 

O sequenciamento dos serviços deverá considerar também questões associadas à segurança dos 

trabalhadores, evitando a sobreposição de atividades em uma mesma área que possam implicar em 

risco de incidentes ou acidentes.  

  

5.5  ALTERAÇÕES DE PROJETO  

Qualquer alteração no projeto que se fizer necessária deverá ser submetida à análise e aprovação por 

parte da Fiscalização. Serviços executados em desconformidade com o projeto que não tenham sido 

previamente aprovados pela Fiscalização poderão ser recusados, a partir da análise técnica do Fiscal 

da obra.  

  

5.6  SONDAGEM  

A Contratada deverá realizar a sondagem conforme planilha orçamentária. O local dos furos 

previstos será definido junto à Fiscalização em momento oportuno. Os relatórios de sondagem 

deverão estar disponíveis antes do início da construção das fundações externas à edificação.  

  

5.7  MATERIAIS  

Os materiais e componentes empregados na execução da obra deverão atender integralmente às 

especificações técnicas, características, padrões de qualidade e quantitativos estabelecidos nos 

projetos, na Especificação Técnica e na planilha orçamentária que integram a contratação.  

A Contratada deverá utilizar materiais de qualidade compatível com a finalidade e as condições de 

uso previstas para cada elemento da obra, observando as especificações e características definidas na 

documentação da contratação.  

Eventual necessidade de substituição ou alteração de material em relação ao originalmente 

especificado deverá ser previamente submetida à apreciação e aprovação da Fiscalização, 

acompanhada da respectiva justificativa e, quando necessário, das informações técnicas que 

permitam avaliar a equivalência ou adequação da solução proposta. A substituição somente poderá 

ser realizada após autorização formal da Contratante.  

Os materiais que não atenderem às especificações estabelecidas, apresentarem qualidade inadequada 

ou estiverem em desacordo com os projetos, a Especificação Técnica ou a planilha orçamentária 

poderão ser recusados pela Fiscalização, cabendo à Contratada providenciar sua substituição ou 

adequação, sem ônus adicional para a Contratante.  

  

5.8  SEGURANÇA DO TRABALHO  

A Contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para garantir a segurança dos trabalhadores, 

da Fiscalização, de terceiros e das instalações existentes durante a execução da obra, observando a 

legislação e as normas de segurança aplicáveis às atividades desenvolvidas.  

A Contratada deverá disponibilizar um Técnico de Segurança do Trabalho, sempre que exigível, para 

acompanhamento das atividades, orientação das equipes, identificação e controle dos riscos e 

fiscalização das condições de segurança no local da obra.  

Todos os trabalhadores deverão utilizar os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e 

Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs adequados aos riscos de cada atividade, em condições 

apropriadas de uso e em quantidade suficiente para toda a equipe.  

As atividades realizadas em altura deverão ser executadas por trabalhadores devidamente 

capacitados, com treinamento específico para trabalho em altura, e mediante a utilização dos sistemas 

e equipamentos de proteção adequados. Nos serviços executados sobre a cobertura, deverão ser 

utilizados cintos de segurança e sistemas de ancoragem e proteção contra quedas compatíveis com a 

atividade e com as condições do local.  

 

 

 



 

A Contratada deverá utilizar ferramentas, equipamentos e dispositivos adequados e em condições 

seguras de operação, especialmente nas atividades que envolvam riscos de queda, corte, impacto, 

movimentação de cargas, trabalhos em altura ou outras situações que possam oferecer risco aos 

trabalhadores ou a terceiros.  

Os andaimes, plataformas e demais estruturas provisórias de trabalho deverão ser adequadamente 

montados, dimensionados, estabilizados e protegidos, não sendo permitida a utilização de estruturas 

improvisadas ou em condições que comprometam a segurança.  

A movimentação, transporte, içamento e posicionamento de peças, elementos construtivos, 

equipamentos e máquinas pesadas deverão ser realizados mediante planejamento e adoção das 

medidas de segurança compatíveis com os riscos envolvidos, utilizando equipamentos e acessórios 

adequados, de modo a evitar acidentes, danos à edificação, aos equipamentos e às instalações 

existentes.  

A Contratada deverá manter as áreas de trabalho organizadas, sinalizadas e livres de condições que 

possam ocasionar acidentes, devendo interromper ou corrigir imediatamente qualquer atividade ou 

condição que apresente risco à segurança.  

  

5.9  LIMPEZA E ORGANIZAÇÃO  

A Contratada deverá manter permanentemente organizadas e limpas as áreas internas e externas da 

obra, realizando a remoção contínua de entulhos, resíduos, materiais excedentes e demais elementos 

decorrentes da execução dos serviços. As instalações internas deverão permanecer em condições 

adequadas de limpeza e organização, enquanto as áreas externas destinadas ao armazenamento de 

materiais deverão ser utilizadas de forma ordenada, segura e sem interferir na circulação ou na 

execução dos serviços.   

Caberá integralmente à Contratada o fornecimento, disponibilização, manutenção e retirada das 

caçambas necessárias, bem como o carregamento, transporte e destinação adequada dos resíduos 

gerados pela obra, incluindo a limpeza final das áreas e a retirada de todos os materiais e resíduos 

remanescentes ao término dos serviços.  

  

5.10  DIÁRIO DE OBRA  

A Contratada deverá manter Diário de Obra, em formato físico ou eletrônico, destinado ao registro 

das principais ocorrências, atividades executadas, condições de execução, orientações da 

Fiscalização, interferências, paralisações, alterações e demais informações relevantes ao 

acompanhamento da obra.   

O modelo e formato propostos pela Contratada deverão ser previamente submetidos à análise e 

aprovação da Fiscalização, que poderá solicitar ajustes ou a inclusão de informações que considere 

necessárias ao adequado acompanhamento e controle dos serviços.   

Deverá ser elaborado, ainda, relatório fotográfico periódico, com registros suficientes para 

demonstrar a evolução física da obra e das principais etapas executadas. O Diário de Obra e o 

relatório fotográfico constituirão documentação acessória obrigatória para os processos de medição, 

devendo ser apresentados mensalmente com a documentação exigida pela Fiscalização.  

  
6.  PRAZO E CRONOGRAMA 

O prazo total para execução da obra será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados após a 

assinatura do contrato.  

A Contratada será responsável pelo planejamento, organização e sequenciamento das atividades 

necessárias à execução do objeto, devendo dimensionar adequadamente as equipes, materiais, 

equipamentos e demais recursos necessários ao cumprimento do prazo contratual e das etapas 

previstas no cronograma.  

  

 

 



 

6.1  PRAZO DE MOBILIZAÇÃO   

A Contratada deverá realizar a mobilização necessária ao início efetivo dos serviços no prazo 

máximo de 12 (doze) dias corridos após a assinatura do contrato, providenciando, nesse período, a 

disponibilização de mão de obra, ferramentas, instalações provisórias e demais recursos necessários 

ao início das atividades de demolição e outras atividades internas à edificação.  

A mobilização efetiva de equipamentos e disponibilização de materiais deverá ser providenciada em 

até 25 (vinte e cinco) dias da assinatura do contrato.  

O não atendimento aos Marcos de mobilização sujeitará a Contratada às medidas e sanções previstas 

na legislação aplicável e no instrumento contratual, observados o contraditório e a ampla defesa.  

  

6.2  ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO CRONOGRAMA  

A Contratada deverá elaborar o Cronograma Físico de Execução da Obra, contemplando o 

planejamento e o sequenciamento das atividades, a distribuição das frentes de trabalho, os principais 

serviços e etapas de execução e os respectivos prazos.  

O cronograma deverá ser submetido à análise e aprovação da Fiscalização, que poderá solicitar 

ajustes para adequá-lo às condições de execução, aos projetos, ao prazo contratual e às necessidades 

de acompanhamento da obra.  

A aprovação do cronograma não transfere à Contratante a responsabilidade pelo planejamento e 

gerenciamento da execução, permanecendo a Contratada responsável pelo adequado sequenciamento 

das atividades e pelo cumprimento do prazo contratual.  

  

6.3  MARCOS MÍNIMOS DE EXECUÇÃO  

O cronograma deverá contemplar, no mínimo, os seguintes marcos e etapas de execução, sem 

prejuízo de outras atividades necessárias à completa realização do objeto: • assinatura do contrato;  

• mobilização;  

• demolições e remoções internas;  

• demolições e adequações externas;  

• serviços de sondagem;  

• execução das fundações externas;  

• execução de paredes internas, portas e revestimentos;  

• adequação e execução das instalações hidráulicas e sanitárias;  

• retirada da cobertura existente;  

• execução da nova cobertura e instalação das telhas;  

• execução do piso externo;  

• execução das estruturas metálicas;  

• execução das instalações e dispositivos de sinalização e segurança previstos no projeto;  

• execução de pisos e demais acabamentos;  

• execução dos serviços de pintura;  

• limpeza final e preparação da edificação para entrega.  

  

Os marcos acima constituem referências mínimas para planejamento e acompanhamento da 

execução, não impedindo a Contratada de estabelecer sequenciamento, sobreposição ou divisão de 

atividades de forma distinta, desde que tecnicamente adequada e compatível com os projetos, com a 

segurança dos serviços e com o prazo contratual.  

  

6.4  ACOMPANHAMENTO E ATUALIZAÇÃO DO CRONOGRAMA  

A Contratada deverá acompanhar continuamente o avanço físico da obra, confrontando os serviços 

executados com o cronograma aprovado e adotando, de forma tempestiva, as medidas necessárias 

para manutenção do planejamento e cumprimento do prazo contratual.  



 

Sempre que forem identificados atrasos, interferências, alterações nas condições de execução ou 

outros fatos capazes de comprometer o cronograma, a Contratada deverá comunicar a Fiscalização e 

apresentar as medidas corretivas ou de recuperação necessárias.  

O cronograma deverá ser atualizado sempre que houver alteração relevante no planejamento da 

execução ou quando solicitado pela Fiscalização, devendo as atualizações representar a situação 

efetivamente verificada em campo e manter a compatibilidade com o prazo contratual. O cronograma 

atualizado é parte integrante da documentação acessória no processo de medição mensal dos 

serviços.  

Eventuais ajustes ou reprogramações do cronograma não implicarão, por si só, alteração do prazo 

contratual, devendo eventual prorrogação observar as hipóteses, condições e procedimentos previstos 

na legislação e no instrumento contratual.  

O acompanhamento do cronograma será realizado pela Contratada e pela Fiscalização com base no 

avanço físico efetivamente executado, considerando as etapas e serviços previstos na documentação 

da contratação.  

A evolução dos serviços deverá ser compatível com as medições realizadas e com a documentação de 

acompanhamento da obra, incluindo o Diário de Obra e o relatório fotográfico, permitindo o 

adequado controle do cumprimento das etapas, dos prazos e das obrigações contratuais.  
7.  MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

  

7.1  GESTÃO DO CONTRATO  

A Contratante designará formalmente o Gestor do Contrato, a quem competirá acompanhar a 

execução contratual sob os aspectos administrativos e gerenciais, promovendo a articulação entre os 

setores envolvidos e adotando as providências necessárias ao adequado cumprimento das obrigações 

contratuais.  

Caberá ao Gestor, entre outras atribuições, acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas 

pela Contratada, avaliar situações que possam afetar o desenvolvimento do contrato, promover os 

encaminhamentos administrativos necessários, acompanhar os registros e documentos relacionados à 

execução e apoiar a adoção das medidas cabíveis em situações de descumprimento contratual.  

  

7.2  FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

A Contratante designará formalmente o Fiscal do Contrato, responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução da obra. Este deverá atestar a conformidade dos serviços realizados com os 

projetos, especificações técnicas, cronograma, quantitativos, padrões de qualidade e demais 

condições estabelecidas na contratação.  

Compete ao Fiscal, dentre outras atribuições, acompanhar o avanço físico dos serviços, verificar a 

qualidade e a correta execução das atividades, analisar as medições apresentadas pela Contratada, 

acompanhar o cumprimento do cronograma, registrar ocorrências, emitir orientações e 

determinações, solicitar correções quando necessárias e subsidiar o Gestor do Contrato quanto às 

providências relacionadas à execução contratual.  

A Fiscalização poderá contar, sempre que necessário, com o apoio de servidores, profissionais e 

especialistas das áreas técnicas do Município, ou de outros profissionais formalmente designados, 

para a verificação de aspectos específicos da execução, incluindo serviços de engenharia, estruturas, 

instalações, materiais, equipamentos, segurança, qualidade e demais elementos relacionados ao 

objeto.  

A atuação da Fiscalização não exime a Contratada de suas responsabilidades técnicas, legais e 

contratuais, permanecendo sob sua responsabilidade a adequada execução dos serviços, o 

cumprimento dos projetos e especificações e a qualidade dos materiais, equipamentos e mão de obra 

empregados.  

  

 

 



 

7.3 COMUNICAÇÃO E FORMALIZAÇÃO  

As comunicações formais relacionadas à execução do contrato deverão ser realizadas por meio de 

ofícios, comunicados gerenciais, registros no Diário de Obra e demais instrumentos definidos pela 

Contratante, de forma a assegurar a adequada formalização das orientações, solicitações, ocorrências 

e decisões relacionadas ao objeto.  

Quando necessário ao acompanhamento da execução, poderão ser elaborados relatórios gerenciais e 

relatórios técnicos, destinados a registrar o andamento dos serviços, situações relevantes, análises 

técnicas, providências adotadas e demais informações necessárias à gestão e fiscalização do contrato.  

  

7.4 REGISTRO E TRATAMENTO DAS OCORRÊNCIAS  

As ocorrências relevantes relacionadas à execução da obra deverão ser formalmente registradas, 

podendo sua iniciativa partir da Contratante ou da Contratada, conforme a natureza do fato.  

As situações que possam afetar o prazo, a qualidade, a segurança, o custo, o escopo ou o regular 

desenvolvimento dos serviços deverão ser comunicadas à Fiscalização tão logo identificadas, com o 

devido registro e indicação das providências necessárias.  

As Não Conformidades identificadas durante a execução deverão ser formalizadas e tratadas 

mediante definição das medidas corretivas necessárias. Quando a complexidade ou relevância da 

situação justificar, a Fiscalização poderá determinar a elaboração de Planos de Ação, contendo, no 

mínimo, a descrição da ocorrência, as medidas corretivas, os responsáveis e os respectivos prazos, 

cujo cumprimento deverá ser acompanhado pela Fiscalização.  

  

7.5 DETERMINAÇÃO DE CORREÇÕES  

A Fiscalização poderá determinar a correção, adequação, substituição ou refazimento de serviços 

executados em desconformidade com os projetos, especificações técnicas, normas aplicáveis ou 

demais requisitos da contratação, bem como daqueles que apresentem vícios, defeitos ou qualidade 

incompatível com os padrões estabelecidos.  

As correções e substituições decorrentes de falhas ou desconformidades de responsabilidade da 

Contratada deverão ser realizadas às suas expensas, sem prejuízo das demais medidas cabíveis 

previstas no contrato e na legislação.  

A Fiscalização poderá, ainda, solicitar a substituição de profissionais alocados na execução da obra 

quando constatada atuação inadequada, ausência de qualificação compatível com as atividades 

desempenhadas ou conduta que comprometa a qualidade, a segurança ou o adequado 

desenvolvimento dos serviços, mediante justificativa e observadas as condições contratuais.  

  

 7.6  REUNIÕES DE ACOMPANHAMENTO  

Serão realizadas reuniões periódicas de acompanhamento, com frequência mínima mensal, 

destinadas à avaliação do avanço físico da obra, cumprimento do cronograma, planejamento das 

atividades subsequentes, análise de ocorrências, identificação de interferências, acompanhamento de 

não conformidades e definição das providências necessárias à continuidade dos serviços.  

A Contratada deverá participar das reuniões por meio de seus representantes e profissionais 

responsáveis pela execução, sempre que convocada pela Fiscalização.  

As deliberações e principais assuntos tratados nas reuniões deverão ser formalizados em Ata de 

Reunião, que integrará a documentação de acompanhamento da execução e constituirá documentação 

acessória dos processos de medição, juntamente com os demais documentos exigidos pela 

Contratante.  

  

7.7  DOCUMENTAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO  

A Contratada deverá manter atualizada e disponível para a Fiscalização toda a documentação 

necessária ao acompanhamento da execução, incluindo o Diário de Obra, relatórios fotográficos, 

registros de ocorrências, documentos técnicos, registros de responsabilidade técnica, relatórios, 



 

planos de ação, atas de reuniões e demais documentos exigidos no contrato ou solicitados pela 

Fiscalização.  

A documentação produzida durante a execução deverá permitir o adequado acompanhamento do 

objeto, a comprovação da evolução física dos serviços, o registro das decisões e ocorrências e a 

verificação do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.  

  
8.  MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

  

8.1  PERIODICIDADE DA MEDIÇÃO  

As medições dos serviços serão realizadas mensalmente, considerando o período de execução 

definido pela Contratante. Para cada medição, a Contratada deverá apresentar o respectivo Boletim 

de Medição, acompanhado de toda a documentação necessária à comprovação dos serviços 

executados e ao adequado acompanhamento da execução contratual.  

A documentação acessória deverá contemplar, conforme aplicável, o Diário de Obra, relatório 

fotográfico, memória de medição, ata da reunião de acompanhamento e demais documentos exigidos 

pela Fiscalização.  

A apresentação da medição e de sua documentação acessória deverá ocorrer dentro do fluxo e dos 

prazos estabelecidos pela Contratante, constituindo responsabilidade da Contratada manter a 

documentação completa, atualizada e compatível com os serviços efetivamente executados.  

  

8.2 UNIDADE DE MEDIÇÃO  

As medições serão realizadas exclusivamente de acordo com as unidades de medida estabelecidas 

para cada item da Planilha Orçamentária integrante da contratação.  

Não será admitida a alteração da unidade de medida, da forma de quantificação ou do critério de 

medição dos itens da Planilha Orçamentária com a finalidade de viabilizar ou modificar a medição 

dos serviços.  

  

8.3 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO  

Serão medidos os serviços efetivamente executados, quantificados e aprovados pela Fiscalização, 

observados os projetos, as especificações técnicas, a Planilha Orçamentária e os demais documentos 

integrantes da contratação.  

Os serviços parcialmente executados poderão ser medidos quando a respectiva unidade de medida 

permitir o fracionamento da quantidade, desde que a parcela executada esteja tecnicamente concluída 

em extensão suficiente para sua adequada aferição e aprovação pela Fiscalização.  

Os serviços executados em desconformidade com os projetos, especificações, normas aplicáveis ou 

demais requisitos da contratação não serão medidos nem considerados para fins de pagamento até 

que sejam devidamente corrigidos ou substituídos e posteriormente aprovados pela Fiscalização.  

Não serão medidos serviços executados que não estejam previstos nos projetos ou na Planilha 

Orçamentária, salvo quando sua execução tiver sido previamente autorizada pela Contratante, 

mediante a formalização cabível e observância das condições legais e contratuais aplicáveis, 

inclusive eventual alteração contratual quando necessária.  

  

8.4  MEMÓRIA E DOCUMENTAÇÃO DA MEDIÇÃO  

A Contratada deverá apresentar, juntamente com cada Boletim de Medição, a respectiva Memória de 

Medição, contendo informações suficientes para permitir a conferência das quantidades e valores 

apresentados.  

A documentação deverá permitir o acompanhamento, no mínimo, das quantidades e valores 

inicialmente contratados, quantidades e valores medidos no período, acumulados até a medição 

anterior, acumulados na medição atual e respectivos saldos remanescentes, de forma a possibilitar a 

verificação da evolução física e financeira da contratação.  



 

Os quantitativos apresentados deverão ser compatíveis com os serviços efetivamente executados e 

passíveis de comprovação pela Fiscalização.  

  

8.5  ANÁLISE E APROVAÇÃO DA MEDIÇÃO  

A Contratada deverá encaminhar o Boletim de Medição e a documentação acessória à Fiscalização 

para análise e conferência. A Fiscalização terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do 

recebimento da documentação completa, para análise e aprovação ou apresentação das respectivas 

solicitações de correção.  

Quando forem identificadas inconsistências, insuficiências documentais ou divergências nos 

quantitativos ou valores apresentados, a Contratada deverá promover as correções solicitadas no 

prazo de até 3 (três) dias corridos, contado da comunicação da Fiscalização.  

Após o recebimento da documentação corrigida, a Fiscalização terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis 

para realizar a reanálise e proceder à aprovação da medição ou apresentar novas solicitações de 

correção, quando tecnicamente justificadas.  

A emissão da Nota Fiscal somente poderá ocorrer após a aprovação do respectivo Boletim de 

Medição pela Fiscalização. Notas fiscais emitidas anteriormente à aprovação da medição não serão 

aceitas para fins de processamento do pagamento.  

A aprovação da medição não implica aceitação definitiva dos serviços, permanecendo a Contratada 

responsável pela qualidade, conformidade e adequada execução do objeto, nos termos do contrato e 

da legislação aplicável.  

  
9.  PAGAMENTO 

  

9.1  CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO  

O pagamento será realizado após a aprovação da respectiva medição pela Fiscalização, condicionada 

à apresentação, pela Contratada, de toda a documentação exigida para o processo de medição e 

pagamento.  

Constituem condições para o pagamento:  

• aprovação do Boletim de Medição pela Fiscalização;  

• apresentação da documentação acessória correspondente à medição, conforme estabelecido 

neste Termo de Referência e solicitado pela Fiscalização;  

• apresentação da documentação contábil, fiscal e demais documentos necessários ao 

processamento do pagamento;  

• emissão da Nota Fiscal em conformidade com os dados, valores, período e demais 

informações constantes da medição aprovada.  

A Nota Fiscal somente deverá ser emitida após a aprovação da medição, observadas as orientações e 

os procedimentos definidos pela Contratante.  

9.2  PRAZO DE PAGAMENTO  

O pagamento será efetuado no prazo de até 25 (vinte e cinco), contados do recebimento da Nota 

Fiscal devidamente emitida e acompanhada de toda a documentação exigida e em condições 

adequadas para o processamento do pagamento.  

A  existência  de  pendências  na  documentação  apresentada, 

inconsistências na Nota Fiscal ou qualquer outra irregularidade que impeça o processamento do 

pagamento deverá ser sanada pela Contratada, iniciando-se a contagem do prazo após a regularização 

da documentação.  

  

  
10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo das demais responsabilidades estabelecidas neste 

Termo de Referência, no contrato, nos projetos e na legislação aplicável:  



 

Executar integralmente o objeto contratado, observando os projetos, a Especificação Técnica, a 

Planilha Orçamentária, o cronograma e as demais condições estabelecidas na contratação.  

Fornecer toda a mão de obra necessária à execução dos serviços, em quantidade e qualificação 

compatíveis com as atividades previstas.  

Fornecer todos os materiais, equipamentos, máquinas, ferramentas, acessórios e demais recursos 

necessários à completa execução da obra.  

Executar os serviços em conformidade com os projetos, especificações técnicas, normas técnicas e 

demais requisitos aplicáveis, não promovendo alterações nas soluções previstas sem a devida 

autorização da Contratante.  

Manter responsável técnico legalmente habilitado pela execução da obra, bem como os demais 

profissionais necessários ao adequado desenvolvimento dos serviços.  

Manter o canteiro de obras organizado, limpo e em condições adequadas de segurança, 

providenciando a proteção dos materiais, equipamentos, serviços executados e das instalações 

existentes.  

Manter atualizado o Diário de Obra, bem como elaborar e apresentar os registros e demais 

documentos de acompanhamento exigidos pela Contratante.  

Detalhar e Cumprir o cronograma físico aprovado, adotando as providências necessárias para evitar 

atrasos e comunicando à Fiscalização, de imediato, situações que possam comprometer o prazo ou o 

desenvolvimento dos serviços.  

Corrigir, reparar, substituir ou refazer, às suas expensas, os serviços executados em desconformidade 

com os projetos, especificações, normas ou requisitos de qualidade estabelecidos.  

Zelar pela conservação dos materiais, equipamentos, serviços executados e demais elementos 

existentes no local da obra, responsabilizando-se por danos decorrentes de sua atuação ou de sua 

equipe.  

Responder pelos danos causados à Contratante, a terceiros ou às instalações existentes, quando 

decorrentes de ação ou omissão de sua responsabilidade, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.  

Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, tributárias e demais 

obrigações legais relacionadas à execução do objeto, mantendo durante a vigência do contrato as 

condições exigidas para sua contratação.  

Atender às determinações da Fiscalização, prestando os esclarecimentos e fornecendo as informações 

e documentos necessários ao acompanhamento e controle da execução.  

Promover, ao término dos serviços, a limpeza da obra, retirada de materiais excedentes, 

equipamentos, entulhos e resíduos, entregando as áreas utilizadas em condições adequadas de 

organização e utilização.  

Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, não sendo a atuação da Fiscalização, o 

acompanhamento ou a aprovação de medições considerados como transferência ou redução de suas 

responsabilidades contratuais, técnicas ou legais.  

Responder às notificações contratuais emitidas pela Contratante no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, apresentando os esclarecimentos, justificativas e providências pertinentes, quando aplicável.  

Atualizar mensalmente o cronograma físico de execução, refletindo o avanço efetivamente realizado, 

as atividades previstas para o período subsequente e eventuais desvios identificados, submetendo-o à 

análise e acompanhamento da Fiscalização.  

Participar das reuniões mensais de acompanhamento do contrato, por meio de representante com 

conhecimento e autoridade suficientes para tratar das questões relacionadas à execução da obra, 

apresentando as informações necessárias sobre o andamento dos serviços, planejamento, ocorrências 

e providências em curso.  

Não subcontratar os serviços sem autorização prévia da Contratante e se responsabilizar 

integralmente pelos resultados e por qualquer prejuízo causado por terceiros sob sua 

responsabilidade.  

  
11.  OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 



 

Constituem responsabilidades da Contratante, sem prejuízo das demais atribuições estabelecidas 

neste Termo de Referência, no contrato e na legislação aplicável:  

Disponibilizar à Contratada os projetos, especificações técnicas, Planilha Orçamentária e demais 

documentos necessários à adequada execução do objeto, bem como prestar os esclarecimentos e 

informações de sua responsabilidade necessários ao desenvolvimento dos serviços.  

Designar formalmente o Gestor e o Fiscal do Contrato, bem como, quando necessário, profissionais 

ou especialistas para apoiar a fiscalização e a verificação de aspectos específicos da execução da 

obra.  

Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando sua conformidade com os projetos, 

especificações, cronograma, quantitativos, normas aplicáveis e demais condições estabelecidas na 

contratação.  

Analisar e aprovar as medições apresentadas pela Contratada, observados os critérios, procedimentos 

e prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato.  

Realizar as reuniões periódicas de acompanhamento previstas na contratação, promovendo o 

alinhamento das atividades, o tratamento de ocorrências e a definição das providências necessárias à 

adequada execução do objeto.  

Comunicar formalmente à Contratada as ocorrências, não conformidades, inconsistências ou 

necessidades de correção identificadas durante a execução, estabelecendo, quando cabível, os prazos 

para adoção das providências necessárias.  

Analisar as solicitações apresentadas pela Contratada relativas a alterações, adequações, 

interferências, esclarecimentos técnicos ou situações não previstas, manifestando-se quanto às 

providências cabíveis dentro de suas atribuições.  

Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, após o cumprimento das condições estabelecidas para 

medição e pagamento e a regular apresentação da documentação exigida.  

Disponibilizar à Contratada, quando sob responsabilidade da Contratante, o acesso à edificação e às 

áreas necessárias à execução dos serviços, observadas as condições de funcionamento e segurança 

estabelecidas para o local.  

Fornecer as informações e promover as providências de sua responsabilidade necessárias à 

continuidade da execução dos serviços, evitando, na medida de suas atribuições, interferências ou 

impedimentos que possam comprometer o desenvolvimento regular da obra.  

Exercer a fiscalização e o acompanhamento do contrato de forma a assegurar o cumprimento das 

condições pactuadas, sem assumir as responsabilidades técnicas, operacionais e executivas atribuídas 

à Contratada.  

  
12.  RECEBIMENTO DA OBRA 

  

O recebimento da obra será realizado pela Contratante após a conclusão integral dos serviços 

previstos no contrato, projetos, Especificação Técnica e demais documentos integrantes da 

contratação, mediante verificação da conformidade e das condições de funcionamento da edificação.  

Concluídos os serviços, a Contratada deverá comunicar formalmente à Fiscalização a conclusão da 

obra e solicitar a realização da vistoria para recebimento. A Fiscalização realizará a inspeção dos 

serviços executados, verificando sua conformidade com os projetos, especificações, quantitativos, 

normas aplicáveis e demais requisitos estabelecidos na contratação.  

Caso sejam identificadas pendências, defeitos, serviços incompletos ou desconformidades,  a 

 Contratada  deverá  providenciar  sua  correção, complementação ou substituição, às 

suas expensas, dentro do prazo estabelecido pela Fiscalização. A existência de pendências que 

impeçam a adequada utilização da edificação poderá impedir o recebimento até sua regularização.  

O recebimento ficará condicionado à conclusão dos serviços, à correção das pendências identificadas 

e à apresentação da documentação necessária à entrega do objeto, incluindo, quando aplicável,  

 



 

registros de responsabilidade técnica, manuais, certificados, documentos de garantia, registros de 

testes e demais documentos previstos na contratação ou solicitados pela Fiscalização.  

Após a verificação do atendimento das condições estabelecidas, será formalizado o recebimento da 

obra, mediante o respectivo Termo de Recebimento, observados os procedimentos e prazos previstos 

na legislação e no instrumento contratual.  

O recebimento da obra não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade, segurança, 

solidez e adequada execução dos serviços, nem afasta as responsabilidades legais e contratuais 

decorrentes de vícios ou defeitos que venham a ser identificados posteriormente.  

  
13.  GARANTIAS E RESPONSABILIDADES 

A Contratada será responsável pela garantia dos serviços executados, dos materiais e dos sistemas 

incorporados à obra, observados os prazos e condições estabelecidos na legislação aplicável, no 

contrato, nos projetos, na Especificação Técnica e nas garantias específicas dos fabricantes, quando 

aplicáveis.  

Durante o período de garantia, a Contratada deverá, às suas expensas, corrigir, reparar, substituir ou 

refazer os serviços, materiais ou componentes que apresentarem defeitos, vícios, falhas de execução 

ou desempenho inadequado decorrentes de responsabilidade da Contratada, desde que não resultantes 

de uso inadequado, intervenção de terceiros ou outras causas que não lhe sejam imputáveis.  

Identificada qualquer ocorrência abrangida pela garantia, a Contratante comunicará formalmente a 

Contratada, que deverá avaliar a situação e adotar as providências necessárias para sua solução dentro 

do prazo estabelecido pela Fiscalização, considerando a natureza e a gravidade do problema.  

As intervenções realizadas em garantia deverão restabelecer as condições adequadas de 

funcionamento, desempenho, segurança e acabamento do elemento ou sistema afetado, sem ônus 

para a Contratante.  

A garantia não exime a Contratada das demais responsabilidades legais, técnicas e contratuais 

decorrentes da execução da obra, inclusive aquelas relativas à solidez e segurança da construção, 

quando aplicáveis.  

  

14.  FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A seleção da Contratada será realizada mediante licitação pelo critério de menor preço global, 

considerando o conjunto integral dos serviços necessários à execução da obra, conforme projetos, 

Especificação Técnica, Planilha Orçamentária e demais documentos integrantes da contratação.  

A Planilha Orçamentária será apresentada de forma detalhada, contendo os itens, unidades, 

quantitativos e respectivos valores de referência para a execução do objeto. As licitantes deverão 

apresentar sua proposta considerando a totalidade dos serviços previstos, não sendo admitida a 

alteração dos quantitativos ou das unidades estabelecidas pela Administração.  

O julgamento das propostas terá como referência o valor global da contratação, sendo vencedora a 

licitante que apresentar o menor preço global, desde que atendidas integralmente as condições de 

habilitação, os requisitos de qualificação técnica e demais exigências estabelecidas no Edital e seus 

anexos. O desconto global será aplicado igualmente em todos os itens da planilha, não sendo permitida 

a aplicação de descontos diferentes para cada item. Além disso, a Contratada deverá considerar todos 

os custos indiretos para sua composição, assegurando a viabilidade e exequibilidade da obra.  

O desconto ofertado pela licitante deverá incidir sobre o valor global da Planilha Orçamentária, 

devendo ser refletido de forma compatível nos preços unitários apresentados. A proposta deverá 

manter a correspondência entre os quantitativos previstos pela Administração e os respectivos preços 

unitários e totais ofertados, não sendo permitida a alteração de quantitativos na composição.  

A apresentação da proposta implicará o conhecimento e a aceitação, pela licitante, das condições 

necessárias à execução do objeto, incluindo as características da edificação existente, os projetos, a  

 

 



 

Especificação Técnica, os quantitativos, as condições de acesso e execução e demais elementos 

disponibilizados pela Contratante.  

Não serão consideradas propostas que apresentem preços inexequíveis, incompatíveis com os custos 

necessários à execução do objeto ou em desacordo com as condições estabelecidas no instrumento 

convocatório, observados os procedimentos previstos na legislação aplicável.  

A contratação será realizada pelo regime de empreitada por preço global, cabendo à Contratada 

executar integralmente o objeto pelo preço contratado, observados os quantitativos, critérios de 

medição, condições e demais disposições estabelecidas no contrato e em seus anexos.  

A seleção da proposta de menor preço não afasta a necessidade de atendimento aos requisitos de 

habilitação e qualificação técnica estabelecidos para a contratação, os quais deverão ser integralmente 

cumpridos pela licitante vencedora.  

  

15.  ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Anexo I – Especificação Técnica / Memorial Descritivo  

 

Anexo II – Projetos  

 

Anexo III – Planilha Orçamentária  

 

Anexo IV – Memória de Cálculo - Composições de Custos  

 

Anexo V – Cronograma Físico-Financeiro  

 

Anexo VI – Composição do BDI  

 

Anexo VII – Encargos Sociais, quando aplicável.  

 

Anexo VIII – Mapa de Riscos  

 

Anexo IX – Estudo Técnico Preliminar – ETP  

  

  

  

__________________________________ 

Anderson Batista Câmara Coelho 

Secretário Municipal de Infraestrutura, Planejamento Urbanístico, Serviços Urbanos e Transporte 

 

 



 

  

 

ANEXO II AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 235/2026, MODALIDADE CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 009/2026 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 Mediante o presente, credenciamos o(a) Sr.(a) .............................., portador (a) da Cédula de 

Identidade nº ............... e CPF nº ...................., a participar da licitação instaurada pela Prefeitura 

Municipal de ___________, na modalidade concorrência pública eletrônica na qualidade de 

REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da 

empresa ................, CNPJ nº ..............., bem como formular propostas, dar lances verbais e  praticar 

os demais atos inerentes ao certame, inclusive assinar contratos. 

 

 

 ................, ......... de .................................. de ............. 

 

 

 

 Assinatura do Dirigente da Empresa 

         (reconhecer firma como pessoa jurídica) 

 

 

QUEM ASSINAR DEVE OBSERVAR O SEGUINTE: 

 

1. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do estatuto ou contrato social da 

empresa, caso o reconhecimento de firma vier como pessoa física. 

 

2. Se o reconhecimento da firma do dirigente da empresa for como pessoa jurídica, não há 

necessidade da apresentação do estatuto ou contrato social. 

 

3. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento público, 

não é necessária a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa. 

 

4. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento particular, 

é necessária, obrigatoriamente, a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa, se o 

reconhecimento de firma for pessoa física. Se o reconhecimento de firma for como pessoa jurídica, 

não é necessária a apresentação daqueles documentos da empresa. 

 

5. Caso o contrato social ou estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o 

credenciamento ou a procuração, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins 

deste procedimento licitatório. 



 

  

ANEXO III AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 235/2026, MODALIDADE 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 009/2026. 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

 Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente concorrência eletrônica, acatando 

todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo:  

 

ITEM UNID QUANT DISCRIMINAÇÃO        VALOR 

 

 

01 unid 01   

     

 

Valor total da proposta (expresso em algarismos e por extenso): 

 

(no preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser computados o lucro 

e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e 

previdenciárias, bem como quaisquer outras obrigações inerentes ao fornecimento do objeto, não 

sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título.) 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da data-limite prevista para entrega das 

propostas. 

 

PRAZO DE ENTREGA: _____ (______) dias a contar do recebimento da requisição. 

 

PRAZO DE GARANTIA DO OBJETO:   

( garantia de no mínimo ___ (_____) meses, que começará a correr ao término da garantia legal de 

que trata a Lei nº 8.078/90, adotando-se, para tanto, como termo inicial a partir da data de entrega do 

produto;) 

 

_____________________ , ______ de ___________ de _____. 

 

______________________________________________ 

       Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

Nome: _______________________________________ 

 



 

  

 

ANEXO IV AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 235/2026 - CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

ELETRÔNICA Nº009/2026 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

MODELO "A": EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

 

DECLARAÇÃO 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins 

do disposto no inciso VI do art.  68 da Lei nº 14.133/21 acrescido pela Lei nº 9.854, 

de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

............................................ 

(data) 

............................................................ 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO V AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 235/2026, MODALIDADE 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 009/2026. 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

 

 

 

 

 

 

 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº 

........................., DECLARA que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 
 

 

........................................... 

(data) 

............................................................ 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO VI AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº235/2026, MODALIDADE 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 009/2026. 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA 

A REABILITAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

 

 

 

 

 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº 

........................., DECLARA que cumprirá, caso aplicável, as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas. 

 

 
 

 

........................................... 

(data) 

............................................................ 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO VII AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 235/2026, MODALIDADE 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 009/2026. 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP 

 

 

 

 

 

 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº 

........................., DECLARA  para todos os efeitos legais, que, no ano calendário de realização da 

licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins 

de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006. 

 

 
 

 

........................................... 

(data) 

............................................................ 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO VIII AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 235/2026 

 

 

 

ATESTADO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

 A Prefeitura Municipal de Pompéu/MG, estabelecida na Avenida Galdino Morato de 

Menezes, 100 – São José – Pompéu/MG, inscrita no CNPJ sob o número 18.296.681/0001-42, 

ATESTA que o representante _______________________________________________________ 

da empresa ____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 

número _________________________________________, visitou o local onde deverá ser executada 

a obra de reforma e adaptação de edificação existente para implantação do Posto Avançado do Corpo 

de Bombeiros Militar de Minas Gerais no Município de Pompéu/MG, obra a ser executada através da 

Emenda Parlamentar n° 202331860005, atendendo a Concorrência Pública nº 009/2026, Processo 

Licitatório 235/2026, sendo observados todos os dados e elementos que possam ter influência nos 

desenvolvimentos dos trabalhos. 

 

 Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

 

___________________, ____ de ______________ de ____. 

 

 

 

 

 

 

Diretor Dpto. Obras Públicas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

ANEXO IX AO PROCESSO LICITATÓRIO 235/2026 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

 

A empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o número ___________________, 

estabelecida à _________________________________________________________, representada 

por _________________________ (qualificação completa), declara, expressamente, que opta por não 

realizar visita técnica ao local de execução do objeto, assumindo todo e qualquer risco por esta 

decisão, bem como a responsabilidade na ocorrência de eventuais prejuízos que possam se dar em 

virtude da não realização da visita técnica. Neste ato, compromete-se ainda a prestar fielmente os 

serviços de acordo com o prescrito no edital e documentos em anexo, sendo tal declaração e 

manifestação fiel de sua livre vontade. 

 

 

_______________, ______ de _________________ de ____. 

 

 

 

Assinatura do responsável________________________________________________ 

                          CPF Nº: 

 

 

 

ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

LICITANTE 
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